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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

Acerca dos princípios da administração pública, assinale a opção

correta.

A O desvio de poder, conduta que viola o princípio da

moralidade administrativa, submete-se ao controle interna

corporis da administração pública, sendo vedada sua

apreciação pelo Poder Judiciário, cuja atuação é admitida

apenas para controle de atos legais e de improbidade.

B O princípio da publicidade assegura a divulgação ampla dos

atos praticados pela administração pública, quer tratem eles de

assuntos de interesse particular, quer tratem de assuntos de

interesse coletivo ou geral, ressalvadas as hipóteses de sigilo

previstas em lei.

C A observância do princípio da legalidade — limitação imposta

ao Estado, que só pode fazer o que a lei permite — não impede

que a administração, por simples ato administrativo, conceda

direitos, crie obrigações ou imponha vedações aos

administrados em benefício da coletividade.

D A autoridade administrativa pode, em determinadas situações,

renunciar, total ou parcialmente, aos interesses públicos,

prescindindo de autorização expressa em lei para tal, visto que

o princípio da finalidade pública não é absoluto.

E O princípio da impessoalidade tem por finalidade específica

impedir que o administrador atue no julgamento de processo

administrativo de que seja parte interessada seu cônjuge ou

companheiro ou parente em linha reta ou colateral, até o

terceiro grau.

QUESTÃO 32

Acerca da administração direta e indireta, assinale a opção correta.

A A descentralização pode ser feita por meio de outorga ou

delegação, meios de que dispõe o poder público para transferir,

por tempo determinado, a prestação de determinado serviço

público a ente público ou a particular. 

B A administração direta compreende os órgãos que integram as

pessoas políticas do Estado, aos quais se atribui competência

para exercício, de forma descentralizada, das atividades

administrativas. 

C A administração indireta abrange as fundações instituídas e

mantidas pelo poder público, as empresas públicas e as

sociedades de economia mista.

D A descentralização administrativa não admite a

desconcentração territorial, material e hierárquica.

E As autarquias são entidades administrativas autônomas, criadas

por lei específica, com personalidade jurídica, patrimônio e

receita próprios, resultantes da desconcentração do exercício

das atividades públicas.

QUESTÃO 33

No que concerne às espécies de atos administrativos, assinale a

opção correta.

A Admissão é ato administrativo vinculado por meio do qual

se reconhece ao administrado o direito de ingressar em

determinada situação jurídica.

B A autorização é ato administrativo vinculado e precário,

podendo o administrado exigir sua emissão caso estejam

satisfeitos todos os requisitos estabelecidos em norma. 

C A permissão e a concessão são atos administrativos

discricionários e precários para cuja ocorrência é dispensável

a manifestação de vontades das partes — administração e

administrado. 

D A dispensa é exemplo de ato administrativo discricionário,

mediante o qual a autoridade administrativa exonera o

administrado segundo critérios de conveniência e

oportunidade.

E A homologação é ato de controle de legalidade que não

comporta juízo de conveniência e oportunidade por parte da

administração pública, devendo sua conformidade com a lei

ser examinada necessariamente a priori, ou seja, antes da

execução do ato.

QUESTÃO 34

Ainda com relação aos atos administrativos, assinale a opção

correta.

A É prevalecente o entendimento de que o Poder Judiciário

não detém competência para aferir o mérito dos atos

administrativos, dado o poder conferido ao administrador para

praticar, com base no que dispõe a lei e segundo os critérios de

conveniência e oportunidade, não só atos discricionários, mas

também atos vinculados.

B São atributos de todos os atos administrativos a imperatividade

e a autoexecutoriedade.

C Segundo a doutrina, o excesso de poder decorre de vício de

competência exercido além do que a lei permite e o desvio de

poder resulta da violação da finalidade.

D Dado o princípio da legalidade, o motivo para a prática dos

atos administrativos deve necessariamente estar expresso em

lei.

E Segundo a teoria dos motivos determinantes, a motivação

expressa — declaração pela administração pública das razões

para a prática do ato — é exigível apenas para os atos

vinculados.
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QUESTÃO 35

Com relação às espécies e à classificação dos agentes públicos, bem

como a cargo, emprego e função pública, assinale a opção correta.

A Os servidores temporários são admitidos no serviço público

para desempenhar, por tempo determinado, atividades de

natureza técnica especializada, mediante regime jurídico

especial disciplinado em lei.

B Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos

brasileiros e estrangeiros que preencham os requisitos

estabelecidos em lei, sendo-lhes assegurada isonomia de

condições para o ingresso. 

C Admite-se a extinção pelo presidente da República,

independentemente de autorização legislativa, mediante

decreto autônomo, de funções e cargos públicos que estejam

vagos.

D A designação agente público restringe-se à pessoa física que,

após se submeter a concurso de prova ou de provas e títulos,

passa a prestar serviços ao Estado e às pessoas jurídicas da

administração indireta.

E Os empregados públicos são contratados sob o regime da

legislação trabalhista, não se submetendo, portanto, às

regras constitucionais relativas à acumulação de cargos e

vencimentos.

QUESTÃO 36

No tocante aos poderes da administração e ao uso e abuso do poder,

assinale a opção correta.

A O poder regulamentar da administração pública manifesta-se

por meio de atos de natureza normativa, instituidores de direito

novo de forma ampla e genérica, com efeitos gerais e abstratos,

expedidos em virtude de competência própria dos órgãos

estatais.

B Decorrem do poder de polícia da administração pública os atos

que se destinam à limitação dos interesses individuais em favor

do interesse público, sendo a autoexecutoriedade a principal

característica de todas as medidas de polícia.

C Segundo a doutrina, o abuso de poder, que pode assumir duas

formas, comissiva ou omissiva, efetiva-se quando a autoridade

competente, ao praticar ou omitir ato administrativo, ultrapassa

os limites de suas atribuições ou se desvia das finalidades

administrativas, circunstâncias em que o ato do agente somente

poderá ser revisto pelo Poder Judiciário.

D A prerrogativa de que dispõe a administração pública para não

só ordenar e coordenar, mas também para corrigir as atividades

de seus órgãos e agentes resulta do poder hierárquico, cujo

exercício limita-se ao controle de legalidade.

E A administração, no exercício do poder disciplinar, apura

infrações e aplica penalidades aos servidores e particulares

sujeitos à disciplina administrativa, por meio do procedimento

legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

QUESTÃO 37

Acerca de licitação, assinale a opção correta.

A O respeito ao princípio da impessoalidade não impede que a

administração considere, no julgamento das propostas, as

condições pessoais do licitante, tampouco obsta a aceitação de

vantagens especiais oferecidas em relação ao objeto a ser

contratado, ainda que estas não constem das especificações

previstas no instrumento convocatório.

B A dispensa e a inexigibilidade de licitação não se devem

propriamente à inviabilidade de competição entre licitantes,

mas à prerrogativa de que dispõe a administração pública de

optar tanto pela dispensa quanto pela não exigência do

procedimento licitatório para aquisição de bens e serviços.

C São casos de dispensa de licitação as situações de emergência

ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços,

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

D É inexigível a licitação na contratação de fornecimento ou

suprimento de energia elétrica e gás natural com

concessionário, permissionário ou autorizado.

E O procedimento licitatório, independentemente da modalidade

de licitação, caracteriza-se pela ampla publicidade de todas as

suas etapas, em especial da de divulgação, dada a necessidade

de atrair o maior número possível de licitantes.

QUESTÃO 38

No que tange ao controle e à responsabilização da administração

pública, assinale a opção correta.

A Não pode o Estado ser responsabilizado por dano resultante de

atos praticados pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário.

B O controle externo exercido pelo Poder Legislativo restringe-

se à legalidade, legitimidade e economicidade dos atos

praticados pela administração direta.

C A invalidação de atos administrativos eivados de vícios é

imperativa para a administração, ainda que deles não decorram

consequências jurídicas ou lesão aos cofres públicos. 

D Os atos administrativos editados pelo Poder Executivo poderão

ser por ele revogados, mediante controle interno, ou revogados

pelo Poder Judiciário.

E O controle interno da administração pública tem, entre outras

finalidades, a de comprovar a legalidade e avaliar os resultados

quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária,

financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da

administração federal, bem como da aplicação de recursos

públicos por entidades de direito privado.
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QUESTÃO 39

Assinale a opção correta a respeito da Lei de Introdução às Normas

do Direito Brasileiro. 

A A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro rege-se pela

lei que vigorar nesse país, devendo ser admitida pelos tribunais

brasileiros ainda que seja prova que a lei brasileira desconheça.

B O regime de bens convencional obedece à lei do país em que

tiverem os nubentes domicílio, e, se este for diverso, a do

primeiro domicílio conjugal.

C A lei brasileira só se aplica nos limites do território nacional,

pois não há como impor sua obrigatoriedade a outros países. 

D Ainda que tenha vigência por prazo certo e determinado, a lei

vigorará até que outra a modifique ou revogue.

E A lei do país em que nasceu a pessoa determina as regras sobre

o começo e o fim da personalidade, independentemente de a

pessoa fixar domicílio nesse país. 

QUESTÃO 40

Acerca da personalidade e da capacidade das pessoas naturais,

assinale a opção correta. 

A Segundo expressa previsão do Código Civil, os índios são

incapazes relativamente a certos atos ou à maneira de

exercê-los.

B Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de

ausência, de alguém que, feito prisioneiro, não for encontrado

até dois anos após o término da guerra.

C A incapacidade dos menores de idade cessa pela concessão

necessária de ambos os pais, mediante instrumento público,

após prévia homologação judicial.

D Com exceção dos absolutamente incapazes, toda pessoa é

capaz de direitos e deveres na ordem civil.

E São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos

da vida civil os excepcionais sem desenvolvimento mental

completo e os pródigos.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta em relação às pessoas jurídicas. 

A Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito

privado com a inscrição do ato constitutivo no respectivo

registro, sendo desnecessária, em qualquer caso, a autorização

do poder público; todas as alterações por que passar o ato

constitutivo devem ser averbadas no registro.

B Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo

desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz

determinar que os efeitos de certas e determinadas relações de

obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos sócios

da pessoa jurídica.

C São livres a criação, a organização e a estruturação interna das

organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-

lhes reconhecimento, que pode, entretanto, negar os atos

necessários ao funcionamento regular de suas atividades.

D As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente

responsáveis pelos atos dos seus agentes que, nessa qualidade,

causem danos a terceiros, ressalvado o direito regressivo

contra os causadores do dano, independentemente de ter

havido, por parte destes, culpa ou dolo.

E Os atos dos administradores, exercidos nos limites dos seus

poderes, o que é definido no ato constitutivo, obrigam a pessoa

jurídica. Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as

decisões se tomarão pela maioria de votos dos presentes, não

podendo o ato constitutivo dispor de modo diverso.

QUESTÃO 42

A respeito das associações e das fundações, assinale a opção

correta. 

A Constituída a fundação por qualquer modalidade de negócio

jurídico, ao instituidor é facultado transferir-lhe a propriedade

sobre os bens dotados, e, se não o fizer, esses bens serão

registrados, em nome da fundação, por ato unilateral dos

fundadores.

B Para que se possa alterar o estatuto da fundação é necessário

que a reforma seja deliberada por dois terços dos competentes

para gerir e representar a fundação, independentemente de

manifestação do Ministério Público (MP).

C Constituem-se as associações pela união de pessoas que se

organizem para fins econômicos, havendo entre os associados

direitos e obrigações recíprocos.

D A exclusão do associado só é admissível havendo justa causa,

assim reconhecida em procedimento que assegure direito de

defesa e de recurso, nos termos previstos no estatuto da

associação. 

E Para criar uma fundação, entidade de fins exclusivamente

religiosos ou culturais, o seu instituidor fará dotação especial

de bens livres, especificando o fim a que se destinam, e

declarando, obrigatoriamente, a maneira de administrá-los.
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QUESTÃO 43

No que concerne aos bens públicos, assinale a opção correta. 

A Consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas
jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de
direito privado, sendo vedada qualquer disposição legal em
sentido contrário. 

B O uso comum do bem público deve ser necessariamente
gratuito e depende de autorização da entidade que o
administre.

C O prédio de propriedade do Tribunal de Justiça do Estado de
Alagoas, onde funciona a sede do tribunal, é um bem público
de uso especial. 

D À exceção dos bens dominicais e dos de uso comum do povo,
os bens públicos não estão sujeitos a usucapião. 

E São bens públicos de uso comum do povo os que constituem
o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como
objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas
entidades.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta a respeito da prescrição. 

A Os prazos de prescrição podem ser alterados por acordo das
partes, desde que haja homologação judicial. 

B A prescrição só pode ser alegada em primeiro grau de
jurisdição.

C O absolutamente incapaz não tem ação contra os seus
assistentes se estes derem causa à prescrição.

D A prescrição iniciada contra uma pessoa não continua a correr
contra o seu sucessor, pois a fluência do prazo prescricional
deve ser reiniciada no momento da sucessão. 

E A renúncia da prescrição pode ser tácita, que ocorre quando
se presume de fatos do interessado incompatíveis com a
prescrição.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta no que se refere a decadência. 

A Apenas a parte beneficiada pode renunciar à decadência, desde
que o prazo decadencial esteja fixado em lei.

B Ao contrário do que ocorre com os prazos prescricionais, é
vedado ao juiz, de ofício, conhecer da decadência, ainda que
esta esteja estabelecida por lei.

C Tratando-se de decadência convencional, a parte a quem
aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição,
vedando-se ao juiz suprir a alegação.

D Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, que se
extingue, pela decadência, nos prazos previstos no Código
Civil. 

E Conforme previsão do Código Civil, em regra, aplicam-se
à decadência as normas que impedem, suspendem ou
interrompem a prescrição.

QUESTÃO 46

A tripulação de determinado navio africano de propriedade

privada, quando a embarcação já se encontrava em águas territoriais

brasileiras, percebeu a presença de um passageiro clandestino que,

jogado ao mar antes de a embarcação atracar no porto de Maceió,

morreu afogado.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta a

respeito da aplicação da lei penal. 

A A lei penal brasileira só será aplicada ao caso se os

responsáveis pelo delito não forem julgados em seus países de

origem. 

B Nesse caso, aplica-se a lei penal brasileira para a punição

dos responsáveis pelo delito, ainda que todos sejam de

nacionalidade estrangeira. 

C Deve ser aplicada ao caso exclusivamente a lei penal do país

de origem do navio, já que não se trata de embarcação que

estava a serviço de país estrangeiro. 

D Aplica-se a essa situação a lei penal do país onde se localizava

o último porto em que a embarcação havia atracado antes de

ingressar em águas marinhas brasileiras. 

E Segundo previsão expressa do Código Penal, a lei brasileira

será aplicada ao caso narrado apenas se a vítima for de

nacionalidade brasileira. 

QUESTÃO 47

Acerca dos princípios da legalidade e da anterioridade, da lei penal

no tempo e no espaço e da contagem de prazo, assinale a opção

correta.

A Conforme previsão do Código Penal, o tempo do crime é o

momento da ação ou omissão que coincida com o momento do

resultado.

B Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação

ou omissão, sendo irrelevante o lugar onde ocorreu o resultado.

C Se determinada pessoa tiver sido vítima de homicídio no dia

1.º/8/2012, a contagem dos prazos penais, nesse caso, terá

iniciado em 1.º/8/2012.

D Segundo o princípio da legalidade, no ordenamento jurídico

brasileiro determinada conduta só será considerada crime caso

seja publicada lei posterior definindo-a como tal. 

E Exceto se já decididos por sentença transitada em julgado, a lei

posterior que de qualquer modo favorecer o agente aplica-se

aos fatos anteriores. 
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QUESTÃO 48

Determinado cidadão brasileiro praticou delito de

genocídio na Argentina, tendo matado membros de um grupo étnico

daquele país, onde foi condenado definitivamente à pena máxima

de oito anos de reclusão, segundo a legislação argentina. Após ter

cumprido integralmente a pena, esse cidadão retornou a Maceió,

cidade onde sempre estabeleceu domicílio.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta em

relação à extraterritorialidade da lei penal, à pena cumprida no

estrangeiro e à eficácia da sentença estrangeira. 

A A hipótese revela situação de extraterritorialidade da lei penal

brasileira, que seria aplicada apenas se o brasileiro não tivesse

sido condenado na Argentina. 

B Se tivesse sido absolvido pela justiça argentina, o brasileiro

não deveria ser submetido à aplicação da lei penal brasileira,

sob pena de violação do princípio da anterioridade. 

C Nesse caso, o brasileiro poderá ser condenado novamente pela

justiça do Brasil e, se a pena aplicada no Brasil for superior

àquela cumprida na Argentina, será atenuada. 

D A sentença estrangeira, quando a aplicação da lei brasileira

produz na espécie as mesmas consequências, não pode ser

homologada no Brasil para fins de reparação civil. 

E Por se tratar de delito de genocídio, a utilização da lei penal

argentina afasta a aplicação da lei penal brasileira, que só seria

aplicada caso as vítimas fossem brasileiras. 

QUESTÃO 49

Determinado motorista, embriagado, que percorria, a

150 km/h, trecho de movimentada via pública onde a velocidade

máxima permitida era de 50 km/h, atropelou e feriu gravemente um

pedestre que circulava pela calçada. Única vítima, o pedestre

faleceu cinco dias após o acidente, em consequência das lesões

sofridas com o atropelamento.

Nessa situação hipotética, o motorista deverá ser responsabilizado

pelo crime de 

A lesão corporal grave. 

B lesão corporal culposa. 

C lesão corporal seguida de morte.

D homicídio culposo.

E homicídio doloso.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta acerca dos delitos contra o patrimônio e do

crime de homicídio. 

A Quem se apropria de coisa alheia móvel de que tem a posse ou

a detenção pratica o delito de furto qualificado. 

B Tratando-se de delito de furto, equipara-se a coisa móvel a

energia elétrica ou qualquer outra que tenha valor econômico,

como o sinal de TV a cabo. 

C Independentemente de ter praticado o crime sozinho ou de ter

contado com a ajuda de um comparsa, o agente condenado

pela prática do delito de furto receberá a mesma pena. 

D Aquele que, com a intenção de roubar, empregar violência que

resulte na morte da vítima responderá pelo delito de homicídio.

E Aquele que, com o fim de obter qualquer vantagem como

condição do resgate, sequestrar alguém deverá responder pelo

delito de extorsão indireta. 

QUESTÃO 51

Acerca dos delitos de estelionato e outras fraudes e do crime de

receptação, assinale a opção correta. 

A Constitui crime o ato de lesar o próprio corpo com o intuito de

receber valor de seguro, mas não o ato de agravar, com o

mesmo fim, as consequências de lesão já sofrida. 

B Aquele que faz refeição em restaurante, se aloja em hotel ou se

utiliza de meio de transporte sem dispor de recursos para

efetuar o pagamento pratica o delito de estelionato.

C No que se refere ao delito de receptação qualificada, não se

equipara à atividade comercial o comércio irregular ou

clandestino. 

D Só se admite a punição pela prática do delito de receptação

caso seja conhecido e punido o autor do crime de que proveio

a coisa ilícita. 

E Tratando-se do delito de estelionato, se o criminoso é primário

e é de pequeno valor o prejuízo causado, o juiz poderá aplicar

somente a pena de multa.
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QUESTÃO 52

Assinale a opção correta a respeito dos delitos contra a

administração pública. 

A Pratica o delito de condescendência criminosa o diretor de

penitenciária que deixa de cumprir seu dever de vedar ao preso

o acesso a aparelho telefônico que permita a comunicação com

o ambiente externo.

B O delito de peculato consiste na apropriação por funcionário

público de dinheiro ou qualquer outro bem móvel,

necessariamente públicos, de que tem a posse em razão do

cargo.

C Patrocinar indiretamente interesse privado legítimo perante a

administração pública, valendo-se da qualidade de funcionário

público, configura o delito de advocacia administrativa. 

D O funcionário público que exige para si ou para outrem, ainda

que fora da função, mas em razão dela, vantagem indevida,

pratica o delito de excesso de exação. 

E O funcionário público que exige tributo que sabe ser indevido,

ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório, que

a lei não autoriza, pratica o delito de concussão. 

QUESTÃO 53

Considerando as disposições constitucionais aplicáveis ao direito

penal, assinale a opção correta. 

A Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, mas a

obrigação de reparar o dano pode ser estendida ilimitadamente

aos sucessores.

B O brasileiro naturalizado poderá ser extraditado caso, após a

naturalização, pratique crime comum.

C O delito de racismo, apesar de admitir fiança, é imprescritível

e sujeito a pena de reclusão.

D O terrorismo é crime inafiançável e imprescritível, mas

suscetível de graça ou anistia.

E Constitui crime imprescritível a ação de grupos armados civis

contra a ordem constitucional e o Estado democrático.

QUESTÃO 54

No que se refere às disposições preliminares do Código de Processo
Penal (CPP) e ao inquérito policial, assinale a opção correta. 

A O delegado de polícia só poderá determinar o arquivamento de
inquérito policial se ficar provado que o investigado agiu em
legítima defesa. 

B Em respeito ao princípio constitucional da legalidade, não
são admitidas, no que concerne à lei processual penal,
interpretação extensiva ou aplicação analógica.

C Nova lei processual penal tem aplicação imediata, devendo ser
desconsiderados, quando de sua edição, os atos realizados sob
a vigência da lei anterior.

D O CPP aplica-se em todo o território brasileiro, inclusive aos
processos da competência da justiça militar. 

E O MP poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade
policial para que se realizem novas diligências imprescindíveis
ao oferecimento da denúncia.

QUESTÃO 55

Assinale a opção correta a respeito de ação penal. 

A Nas hipóteses de ação penal privada, se o ofendido morrer ou
for declarado ausente por decisão judicial, a ação será extinta,
uma vez que não haverá mais legitimidade processual que
justifique o seu prosseguimento.

B Em se tratando de delitos de ação penal pública condicionada
à representação do ofendido, o órgão do MP dispensará o
inquérito se, com a representação, forem oferecidos elementos
que o habilitem a promover a ação penal.

C Tanto a ação pública incondicionada quanto a ação
condicionada devem ser promovidas por denúncia do MP,
independentemente de representação do ofendido.

D Seja qual for o crime, quando praticado em detrimento do
patrimônio da União ou de estado, a ação penal será pública
condicionada à representação da autoridade competente. 

E Se o MP, em vez de apresentar a denúncia, requerer o
arquivamento do inquérito policial, o juiz, no caso de
considerar improcedentes as razões invocadas, deverá
determinar o prosseguimento da ação penal. 

QUESTÃO 56

Em relação às prisões, assinale a opção correta. 

A Respeitadas as restrições relativas à inviolabilidade do
domicílio, a prisão em flagrante poderá ser efetuada em
qualquer dia e a qualquer hora.

B A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da
ordem pública, quando houver indício da existência do crime
e da autoria.

C Caso reste comprovado que o acusado agiu em legítima defesa,
a prisão preventiva será decretada pelo prazo máximo de
trinta dias. 

D O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, durante o
processo, verificar a falta de motivo para que ela subsista,
ficando proibido de decretá-la novamente, ainda que por
novas razões. 

E Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por
ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária ou
policial competente.



||TJAL12_018_35N265116|| CESPE/UnB – TJ/AL

 – 15 –

QUESTÃO 57

Com base na Lei n.º 7.960/1989, assinale a opção correta acerca da

prisão temporária.

A O despacho que decretar a prisão temporária deverá ser

fundamentado e prolatado dentro do prazo de vinte e

quatro horas, contado a partir do recebimento de representação

de autoridade policial ou de requerimento do MP. 

B Decorrido o prazo de cinco dias de detenção, o preso deverá

ser posto imediatamente em liberdade, ainda que já tenha sido

decretada sua prisão preventiva, uma vez que os pressupostos

dessas duas prisões são distintos. 

C A prisão temporária não acarreta nenhum privilégio ou

distinção de natureza processual aos que a ela se submetem,

razão pela qual os presos temporários deverão permanecer

recolhidos junto com os demais detentos, presos por outros

motivos. 

D A prisão temporária pode ser decretada com o objetivo de

assegurar as investigações do inquérito policial ou o regular

curso da ação penal. 

E Caberá a prisão quando houver comprovadas razões de autoria

ou participação do indiciado em qualquer delito contra o

patrimônio. 

QUESTÃO 58

No que concerne ao processo e julgamento dos crimes de

responsabilidade dos funcionários públicos, assinale a opção

correta. 

A Na hipótese em que se fizer necessária, a apresentação de

resposta preliminar escrita só será admissível se instruída com

documentos e(ou) justificações.

B Recebida a denúncia ou a queixa, dispensa-se a citação do

acusado, na medida em que se trata de procedimento especial,

em que a citação não é ato obrigatório. 

C Nos delitos afiançáveis, estando a denúncia ou a queixa em

devida forma, dispensa-se a resposta preliminar na ação

penal instruída por inquérito policial.

D É vedado ao juiz rejeitar a denúncia, ainda que convencido da

inexistência do crime ou da improcedência da ação,

permitindo-se apenas a absolvição sumária.

E A denúncia será necessariamente instruída com documentos ou

justificação que façam presumir a existência do delito.

QUESTÃO 59

A respeito do habeas corpus e seu processo, assinale a opção

correta.

A A concessão da ordem de habeas corpus não implica

necessariamente em obstrução ao trâmite da ação penal

principal ou na própria extinção da ação, desde que os

fundamentos desta não estejam em conflito com os

fundamentos da ação de habeas corpus. 

B Ordenada a soltura do acusado preso em virtude de habeas

corpus, não haverá condenação nas custas processuais da

autoridade que, por má-fé ou evidente abuso de poder, tiver

determinado a coação; no entanto, essa autoridade fica

impedida de efetuar novamente a prisão do acusado. 

C Os juízes e os tribunais têm competência para expedir ordem

de habeas corpus quando, no curso de processo, restar

evidenciado que alguém esteja sofrendo ou esteja na iminência

de sofrer coação ilegal, desde que requerido por quem sofre a

coação ou pelo MP. 

D Se a ilegalidade decorrer do fato de não ter sido o cidadão

admitido a prestar fiança em delegacia de polícia, o juiz

arbitrará o valor da fiança, que, no entanto, não poderá ser

prestada em juízo, mas apenas perante a autoridade policial

competente. 

E Só será concedida ordem de habeas corpus a quem sofrer

violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, não se

justificando a concessão da ordem em caso de mero temor de

se estar na iminência de ser preso injustamente. 

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta acerca das disposições constitucionais

aplicáveis ao direito processual penal.

A A garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa

aos litigantes, em processo judicial, e aos acusados em geral

não se aplica ao processo administrativo. 

B Segundo disposição expressa da Constituição Federal de 1988,

o civilmente identificado não pode, em nenhuma hipótese, ser

submetido a identificação criminal, em respeito ao princípio da

dignidade da pessoa humana. 

C Segundo previsão expressa da Constituição Federal de 1988,

assegura-se aos presos o respeito à integridade física e moral

e às presidiárias, condições para que possam permanecer com

seus filhos durante o período de amamentação.

D Só será admissível a concessão de extradição de estrangeiro

por crime político ou de opinião se ele tiver sido processado e

sentenciado pela autoridade judicial competente.

E São inadmissíveis, no processo judicial, as provas obtidas por

meios ilícitos, e, exceto nas hipóteses da prática de crimes

hediondos, ninguém será considerado culpado até o trânsito em

julgado da sentença penal condenatória.


